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Governo registra Pix como 
marca de alto renome no INPI

Rioprevidência I

Nova compra II

O governo federal registrou o Pix, sistema de pagamento 
instantâneos criado pelo Banco Central, como marca de 
alto renome no Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI). A medida foi anunciada nesta quarta-feira (10) 
pelo ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC), Márcio Elias Rosa, durante a reunião do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico Social Susten-
tável, o Conselhão.
“Na forma da Lei da Propriedade Industrial, é a maior 
proteção que se pode conferir a uma marca e ao seu sím-
bolo”, disse o ministro.
As marcas de alto renome são aquelas conhecidas pela 
população por terem reputação, prestígio e confiança.

O Fundo Único de Previ-
dência Social do Estado do 
Rio de Janeiro (Rioprevidên-
cia) divulgou na terça uma 
medida que destina recursos 
excedentes do fundo que 
custeia suas despesas para 
o pagamento de benefícios 
previdenciários. A autarquia 
também anunciou que adotá 
critérios mais conservadores.

Nenhuma das companhias 
informou o valor do negócio. 
Como ainda é bloco explora-
tório, Itaimbezinho ainda não 
produz petróleo. De acordo 
com a Petrobras, a operação 
de compra reforça a relevân-
cia da atividade exploratória 
no país e “está alinhada à 
estratégia de longo prazo da 
companhia”.

Marcello Casal JrAgência Brasil

Reconhecimento garante proteção ampliada 
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Maior proteção para as marcas

Pix como patrimônio estratégico 

Nova compra I

Rioprevidência II

Falta de dados I

Falta de dados II

‘Brasil não abaixa a cabeça’

Com esse reconhecimento, a marca fica protegida em 
todos os ramos econômicos, “independentemente da 
classe de produtos ou serviços para a qual foi original-
mente registrada”.
De acordo com o ministério, a publicação com o re-
conhecimento ocorrerá na próxima (16), na Revista da 
Propriedade Industrial (RPI), veículo oficial que divulga as 
decisões do INPI.

Nesse sentido, Durigan ainda sinalizou que o Pix – hoje 
referência global de bancarização e inovação tecnológica 
– é um patrimônio estratégico que continuará sob estrita 
governança do Estado brasileiro contra interferências 
globais. “A primeira demanda, a primeira tarefa que eu 
tenho é proteger a soberania ao lado do presidente Lula, 
em especial no nosso Pix.”

A Petrobras anunciou na 
quarta acordo para adquirir 
50% do campo de exploração 
de petróleo Itaimbezinho, no 
Polígono do Pré-Sal, na Bacia 
de Campos, a cerca de 190 qui-
lômetros da costa do Rio de 
Janeiro. A venda foi feita pela 
Equinor Brasil Energia, que 
representa a multinacional 
estatal sediada na Noruega. 

Segundo o Rioprevidência, 
com a nova regra, ao final 
de cada mês, os valores do 
Fundo Administrativo que 
superarem 150% das despesas 
da autarquia nos 12 meses an-
teriores serão revertidos para 
o pagamento de aposentado-
rias e pensões. A medida foi 
aprovada pela diretoria execu-
tiva do instituto no último dia 
2 de junho. 

Integrantes da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
do Senado criticaram nesta 
terça-feira (9) a falta de infor-
mações oficiais sobre a real 
situação financeira do Banco 
de Brasília (BRB). A demora 
na divulgação do balanço 
financeiro de 2025 motivou 
os senadores a cobrar mais 
transparência.

“Até agora, não sabemos qual 
o real tamanho do rombo do 
BRB e quanto roubaram do 
banco”, disse o presidente 
da comissão, senador Renan 
Calheiros (MDB-AL), durante 
audiência pública na qual o 
presidente do BRB, Nelson 
Antônio de Souza, assegurou 
que a instituição precisa de 
R$ 8,8 bi de empréstimo.

O ministro da Fazenda, Dario Durigan, reafirmou, nesta 
quarta-feira (10), a defesa da soberania nacional.
“O Brasil não abaixa a cabeça para ninguém, e a gente 
defende a nossa política econômica pelo mundo”, disse 
Durigan.
A fala do ministro ocorre no contexto dos recentes anún-
cios feitos pelos Estados Unidos de barreiras comerciais 
e aumento de tarifas impostas a insumos e produtos 
manufaturados que atingem diretamente as exporta-
ções brasileiras.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Ministro defende soberania nacional

Exército mantém 
patrulha 
mesmo com 
bloqueio

O Exército brasileiro man-
tém as atividades de caráter 
permanente nas fronteiras do 
Brasil mesmo com o contin-
genciamento de R$ 4,3 bilhões 
do orçamento do Ministério da 
Defesa (MD) anunciado pelo 
Executivo no final de maio. 
Além das atividades permanen-
tes, a Força mantém as ações 
adicionais de combate ao crime 
já iniciadas.

Por outro lado, o bloqueio 
está levando a Força a reavaliar 
as ações extras de intensi�cação 
do combate a crimes na região 
que, apesar de inicialmente pla-
nejadas, ainda não foram inicia-
das. Essas ações adicionais são 
diferentes do patrulhamento 
contínuo realizado o ano todo. 
Porém, o levantamento das me-
didas planejadas que podem 
precisar de ajustes ainda não 
foi �nalizado pelo comando do 
Exército.

As atividades permanen-
tes do Exército nas fronteiras, 
conhecido como Operação 
Escudo, incluem vigilância e 
fiscalização contínuas, patru-
lhamento fluvial e reconheci-
mentos de fronteira com obje-
tivo de reafirmar a presença do 
Estado brasileiro na faixa de 
fronteira.

A Operação Escudo atua 
contra crimes ambientais e ilíci-
tos transfronteiriços, como nar-
cotrá�co e trá�co de armas e de 
munições. O Estado brasileiro 
ainda conta com ações da Polí-
cia Federal (PF) no combate ao 

crime na faixa de fronteira, com 
auxílio das polícias civis e milita-
res de cada estado.

No �nal de maio, o governo 
anunciou o contingenciamen-
to adicional de R$ 22,1 bilhões 
do orçamento, chegando a 23,7 
bilhões o total de recursos blo-
queados em 2026. Esses valores 
podem ser ainda desbloqueados 
até o �nal do ano.

O contingenciamento é 
uma exigência do limite de 
gastos do arcabouço fiscal, lei 
aprovada pelo Parlamento, em 
2023, em substituição ao anti-
go teto de gastos do governo 
de Michel Temer, que tinha 
regras mais restritivas para 
gastos públicos.

O limite de gastos da União é 
justi�cado como parte do esfor-
ço para controlar a dívida públi-
ca. Porém, o fator que mais con-
tribui para o aumento da dívida 
são os altos juros praticados pelo 
Banco Central (BC). 

Enquanto gastos com saúde, 
educação, segurança e defesa são 
obrigados a cumprir os limites 
do Arcabouço Fiscal, os gastos 
�nanceiros com a dívida e os 
juros não sofrem qualquer restri-
ção orçamentária.

Segundo os Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, 
esse bloqueio foi necessário 
porque o governo terá de abrir 
crédito para acomodar o cres-
cimento de gastos obrigatórios, 
como Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), com cres-
cimento de R$ 14,1 bilhões; 
e benefícios previdenciários 
(+R$11,5 bilhões). 

Força reavalia ações de combate 
ao crime ainda não iniciadas

Tomaz Silva/Agência Brasil

Governo anunciou o contingenciamento adicional de R$ 22,1 bi
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